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OFÍCIO CIRCULAR Nº009/2013 -DCF
Em, 12 de julho de 2013.
Senhor (a) responsável pelo Setor Contábil e Financeiro e ou de Compra da UG.

C/c: Diretor (a) da UG

Assunto: Licitações - Impedimento  - participação de servidores como licitante e checklist para Contratação Direta.
Prezado(a) Senhor(a).

Em atendimento a recomendação da CGU/PR em relatório nr.201305969/13, e com o objetivo garantir o cumprimento ao artigo 9º da lei 8.666/93, transcrito abaixo:

Art. 9o  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

§ 1o  É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interessada.

§ 2o  O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração.

§ 3o  Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 4o  O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 

Solicitamos aos servidores responsáveis pelas compras na UFMG, que instrua o processo também com o SICAF que comprava que a empresa que participa do processo não possui como sócio, na presente data, servidor ou dirigente da Universidade Federal de Minas Gerais. 

Nos casos de Dispensa de Licitação em que o procedimento exige somente as certidões da empresa, instruir os processos com declaração do fornecedor, MODELO ANEXO, assinada pelo representante legal da empresa e apresentada juntamente com o contrato social da empresa para as devidas verificações.
Solicitamos ainda que os processos de Dispensa de Licitação sejam instruídos conforme check list também anexo a esta orientação.
Atenciosamente,

Macilene Gonçalves de Lima

Diretora do Departamento de Contabilidade e Finanças da UFMG

Of. Reeditado em 23/08/2013
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DA UFMG COMO SÓCIO DA EMPRESA

[Nome da Empresa], CNPJ ......., sediada no[endereço], declara, sob penas da lei, que até a presente data não possui, como sócio, servidor ou dirigente da Universidade Federal de Minas Gerais, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data:
Assinatura

NOME:

CPF:

CARGO:
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Universidade Federal de Minas Gerais

CONTRATAÇÃO DIRETA – PEQUENO VALOR
ART. 24, INC. I e II DA LEI 8.666/93

LISTA DE VERIFICAÇÃO
A contratação direta em razão do pequeno valor do objeto induz a simplificação do processo de contratação, por expressa autorização legal, observados os seguintes passos.
Processo nº: ________________________________________________________

	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS 
	SIM / NÃO 
	FOLHA
	OBS.

	1. Abertura de processo administrativo devidamente autuado, protocolado e numerado (art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93 e item 5.1 da Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 19.12.02)?
	 
	 
	 

	2. Consta a solicitação/requisição da compra, serviço ou obra, elaborada pelo agente ou setor competente? Acórdão 254/2004-Segunda Câmara-TCU – Apresentando motivação e a correlação do gasto com a finalidade da ação.
	
	 
	 

	3. Há justificativa para não utilização preferencial do sistema de cotação eletrônica (art. 4°, § 2°, Decreto 5.450/05)?
	
	
	

	4. Na contratação de obra ou serviço, consta Projeto Básico simplificado (art. 6°, IX, 7°, § 2°, I, e § 9°, Lei 8.666/93)?
	 
	 
	 

	5. No caso do item anterior, consta a aprovação motivada do Projeto Básico pela autoridade competente (art. 7º, § 2º, I da Lei nº 8.666/93)?
	 
	 
	 

	6.  Para contratação de obras ou serviços, foi elaborado, se for o caso, o projeto executivo (art. 6°, X e 7° II e § 9°, Lei n° 8.666/93), ou autorizado que seja realizado concomitantemente com a execução das obras/serviços (art. 7°, §§1° e 9°, Lei 8.666/93)?
	 
	 
	 

	7. No caso de aquisição de bens, consta documento simplificado contendo as especificações e a quantidade estimada do objeto, observadas as demais diretrizes do art. 15 da Lei 8.666/93?
	
	
	

	8. Na contratação de obras e serviços, existe orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários baseado em pesquisa de preços praticados no mercado do ramo do objeto da contratação (art. 7º, § 2º, II e art. 15, XII, “a”, IN/SLTI 02/2008), assim como a respectiva pesquisa de preços realizada (art. 43, IV da Lei nº 8.666/93 e art. 15, XII, “b”, IN/SLTI 02/2008)?
	 
	 
	 

	8.1 No caso de compras, consta, no mínimo 3(três) pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto da contratação (art. 15, III, da Lei nº 8.666/93)?
	
	
	

	9. Há previsão de recursos orçamentários, com indicação das respectivas rubricas (arts. 7º, § 2º, III, 14 e 38, caput, da Lei nº 8.666/93)?
	 
	 
	 

	10. Constam as comprovações referentes à regularidade fiscal federal (art. 193, Lei 5.172/66), com a Seguridade Social (INSS - art. 195, §3°, CF 1988), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS – art. 2°, Lei 9.012/95), regularidade trabalhista (Lei 12.440/11), declaração da Lei 9.854/99 e verificação de eventual proibição para contratar com a Administração? 
São sistemas de consulta de registro de penalidades: 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br);
(b) Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União (http://portal2.tcu.gov.br); 
(c) Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF; e

(d) Conselho Nacional de Justiça  - CNJ (http://www.cnj.jus.br).

(f) Certidão de Débitos- Trabalhista- CDT -http://www.tst.jus.br/certidao 
	 
	 
	 

	11. A contratação direta foi autorizada pela autoridade competente (art. 50, IV, Lei 9.784/99)? http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9784.htm

	 
	 
	 

	12. Foi juntada a minuta de termo de contrato*, se for o caso. 
	 
	 
	 

	*A minuta de termo de contrato deve ser encaminhada à análise e aprovação pela assessoria jurídica, nos termos do parágrafo único do artigo 38, da Lei 8.666/93.
	
	
	

	 Orientação conjunta versão jun/2013(DCF e DLO)
	 
	 
	 


 Responsável pela elaboração:

Data....../......./.......  Assinatura ____________________________________






(carimbo)
